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Estado do Espírito Santo

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024
Processo CMI N.º 035/2024
CIDADES ID Nº: 2024.030L0200001.09.0002

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU, por meio de sua Divisão de Compras, Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução CMI n.º 002, de 19 de março de 2024, e demais legislações aplicáveis.

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos:

	Data inicial para recebimento das propostas: Às 15 horas do dia 14/08/2024.

	Limite para acolhimento das propostas: Às 16 horas do dia 19/08/2024.

	Início da sessão para lances:  Às 15:01 horas do dia 19/08/2024.

	Link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br

	UASG: 925398 – Câmara Municipal de Ibiraçu



1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de matéria oficial da Câmara Municipal de Ibiraçu, em Jornal diário de grande circulação no Estado do Espírito Santo, no caderno de classificados ou página de publicidade legal/oficial, em dias úteis, para atender a demanda de publicações dos atos administrativos da CMI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.

1.2. A contratação será formada por um só lote, contendo 01 (um) item, conforme tabela constante a seguir:






	[bookmark: _Hlk172555744]Lote
	Item
	Descrição / Especificação
	Unidade de medida
	Quantidade
estimada pelo período de 36 meses
	Preço Global máximo aceitável

	




Único
	




01
	Empresa especializada para prestação de serviços de publicação de matéria oficial da Câmara Municipal de Ibiraçu, em Jornal diário de grande circulação no Estado do Espírito Santo, no caderno de classificados ou página de publicidade legal/oficial, em dias úteis, para atender a demanda de publicações dos atos adminitrativos da CMI.
	




UN
	




1.500 cm por coluna
	




R$ 21.135,00



1.3. O critério de julgamento e seleção da melhor proposta será o de menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema Informatizado de Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações para cadastro poderão ser obtidas no seguinte link:  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/regulamento/102 .

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível em https://bibliotecapcp.zendesk.com/hc/pt-br/articles/4770240025114-Manual-dos-Consultores para ensinar ao usuário os procedimentos de adesão, acesso e os procedimentos corretos de utilização do sistema.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Câmara Municipal de Ibiraçu a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s);

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do início da etapa de lances;

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.7.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.7.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.7.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;

3.7.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.7.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;

3.7.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrada no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ELE ofertado e registrado pelo sistema;

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica;

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação;

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas;

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado a melhor proposta, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração;

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado no relatório do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta no prazo de 02 (duas) horas e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço;

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor melhor classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;

6.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação;

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica;

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura eletrônica, via e-mail.

7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses conforme previsão nos anexos a este Aviso de Dispensa Eletrônica, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa Eletrônica integrante no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e ainda no site Oficial da Câmara Municipal de Ibiraçu: www.camaraibiracu.es.gov.br .

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data.

8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

8.13. Os fornecedores se submetem às sanções previstas na Lei 14.133 de 2021, bem como àquelas expressamente previstas no Termo de Referência contido no anexo II.

8.14. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação.

ANEXO II – Modelo de Proposta;

ANEXO III – Modelo de Declaração Única;

ANEXO IV – Termo de Referência;

Anexo VI – Minuta de Contrato.


Ibiraçu-ES, 14 de agosto de 2024.


Isabella Gomes Bottan Lombardi
Agente de Contratação

























ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Habilitação jurídica:

1.1. Documentos para habilitação.

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c)	No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d)	Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e)	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f)	Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação.

2. Qualificação Fiscal, Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou no Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado; 

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa.

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa.

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

3. Qualificação Econômica - Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Certidão de Recuperação Judicial, emitida pelos cartórios distribuidores da Sede ou domicílio da empresa licitante, emitida no máximo 90 (noventa) dias, quando outro prazo de validade não es tiver expresso no documento.











ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024
	DADOS DA EMPRESA

	RAZÃO SOCIAL:

	CNPJ:

	TEL.:

	ENDEREÇO ELETRÔNICO:

	ENDEREÇO:

	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	NOME:

	CPF E RG: 

	ENDEREÇO:



	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
Estimada Pelo Período de 36 Meses
	Valor

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	001
	SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS - (extratos dos editais - procedimentos licitatórios, contratos, dentro outros atos da Câmara Municipal de Ibiraçu) EM JORNAL DIÁRIO.
	CM/
COLUNA
	1.500
	
	

	VALOR TOTAL R$
	


1. O Valor da proposta é de R$ .............................. ( ....................por extenso).

2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da aquisição dos insumos, bem como já estão inclusas todas as despesas relativas à entrega, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais.

Em, ___________, ____de __________ de 2024.



Nome e assinatura do representante legal da empresa 
CPF
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024


(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________________________, sediada no endereço ___________________________________, na cidade de ______________________, por seu representante legal, CPF __________________ e portador do RG __________, que ao final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de atendimento do Aviso de Dispensa Eletrônica e processo em referência, QUE: 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 

g) Conhece na íntegra o Aviso de Dispensa Eletrônica nº 001/2024, e, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 


h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

Em, ___________, ____de __________ de 2024.



Nome e assinatura do representante legal da empresa 
CPF































ANEXO IV
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO

1.1 - O presente termo tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de matéria oficial da Câmara Municipal de Ibiraçu, em Jornal diário de grande circulação no Estado do Espírito Santo, no caderno de classificados ou página de publicidade legal/oficial, em dias úteis, para atender a demanda de publicações dos atos adminitrativos da CMI.

1.2. A quantidade estimada de espaço contratado para publicação será de 1.500 centímetros por coluna, pelo período de 36 (trinta e seis) meses.

1.3. O prazo do contrato será estabelecido no edital e o serviço será prestado conforme solicitação por demanda da Câmara Municipal de Ibiraçu, sendo que a vigência do contrato será de 36  (trinta e seis) meses, com possibilidade de prorrogação conforme conveniência da contratante e disposições legais aplicáveis.

1.4. A empresa contratada deverá publicar as matérias oficiais da Câmara Municipal de Ibiraçu em jornal diário de grande circulação no Estado do Espírito Santo.

1.5.  As publicações serão realizadas no caderno de classificados ou página de publicidade legal/oficial do jornal, em dias úteis, conforme as instruções e diretrizes fornecidas pela contratante.

1.6. Será exigida por parte da empresa contratada, condições de assitencia técnica conforme previsto na legislação de licitações e contratos públicos, com o objetivo de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais.

2. OBJETIVO

2.1 – Alcançar o maior número possível de interessados nos atos publicados por esta Câmara Municipal, em especial, os potenciais interessados em participar dos procedimentos licitatórios realizados.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1- Conforme consta no ETP, a contratação do referido serviço se faz necessária, especialmente, para atender a Lei de Licitações e Contratos (Lei 14.133/2021), que versa acerca da obrigatoriedade de publicação do extrato do Edital em jornal diário de grande circulação. A Lei 14.133/2021 estipula que é obrigatória a publicação do extrato do edital em jornal de grande circulação (art. 54, §1º), sem distinguir ou informar se a circulação seria municipal, regional ou nacional, como fazia o art. 21, III da Lei 8.666/93, dessa forma considerando a grande diferença de preço nas publicações apenas no Estado de Espírito Santo versus as publicações em âmbito Nacional, bem como o fato dos certames já serem publicados no DOU, optamos pela adoção da publicação em jornal de grande circulação no âmbito do Estado de Espirito Santo, em razão dos princípios do interesse público, da razoabilidade, da proporcionalidade e da economicidade insculpidos no art. 5º da nova LLC.

3.2. A solução como um todo para a contratação do jornal de grande circulação para a Câmara Municipal de Ibiraçu engloba diversos elementos que, de forma integrada, contribuirão para atender às necessidades de comunicação e publicidade legal/oficial da instituição. A seguir, são apresentados os principais componentes dessa solução:

a) Identificação da Necessidade: A contratação é motivada pela necessidade da Câmara Municipal de Ibiraçu de divulgar de forma ampla e eficiente seus atos administrativos e matérias oficiais, em conformidade com as exigências legais e o princípio da transparência.

b) Definição do Objeto: O objeto da contratação consiste na prestação de serviços de publicação de matérias oficiais da Câmara Municipal de Ibiraçu em jornal diário de grande circulação no Estado do Espírito Santo, utilizando um espaço específico de 1.500 centímetros por coluna, conforme demanda da contratante.

c) Seleção do Fornecedor: O fornecedor será selecionado por meio de dispensa  eletrônica, levando em consideração critérios como preço e  capacidade técnica.

d) Natureza: Tendo em vista que a presente contratação visa prover serviço de publicidade de todos os extratos dos editais (procedimentos licitatórios), contratos, dentro outros atos da Câmara Municipal de Ibiraçu, fica comprovada de modo cristalino a natureza contínua do serviço em voga, uma vez que as contratações administrativas ocorrem a todo momento, ainda que não sejam atividades compassadas, e nem se tenha publicação mensal, é uma atividade frequente.

e) Vigência e Prazo: O contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, com possibilidade de prorrogação, desde que respeitada vigência máxima decenal, conforme limites e condições previstos no Art. 107 da Lei 14.133/2021, devido à característica contínua do serviço de publicidade legal, que será realizada com a publicação do extratos dos editais (procedimentos licitatórios), contratos, dentro outros atos da Câmara Municipal de Ibiraçu, consoante mandamento legal do artigo 54, §1º da lei 14.133/2021. A contratação continuada visa possibilitar a administração não ficar sem cobertura contratual, se justificando pela desoneração dos setores que integram a cadeia de aquisição e contratação de bens e serviços da CMI, diminuindo também o trâmite burocrático anual para sua renovação. A vantagem econômica vislumbrada na contratação com duração inicial de 60 (sessenta) meses, decorre do fato de que, quanto maior o prazo de vigência da contratação, maior é a segurança das empresas para ofertar seus preços, tendo em vista a estabilidade que lhes é oferecida no negócio. Assim espera-se ser mais vantajoso para a Câmara Municipal de Ibiraçu.

f) Quantidade: A quantidade de espaço contratado para publicação será de 1.500 centímetros por coluna, conforme especificado no edital  de aviso de dispensa. Entretanto, o serviço será prestado conforme solicitação por demanda da Câmara Municipal de Ibiraçu, garantindo flexibilidade e adequação às necessidades da contratante. Considerando esse regime, as quantidades e valores constituem mera estimativa, não constituindo, em hipótese alguma, compromissos futuros para a Câmara Municipal de Ibiraçu, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA.

g) Garantia e Qualidade: Será exigida por parte da empresa contratada, condições de assitencia técnica conforme previsto na legislação de licitações e contratos públicos, com o objetivo de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais.

h) Monitoramento e Avaliação: A contratante realizará o monitoramento contínuo da execução do contrato, acompanhando a qualidade das publicações, o cumprimento dos prazos e demais aspectos relevantes, visando garantir a efetividade e o sucesso da contratação.

i) Ajustes e Aperfeiçoamentos: Serão realizados ajustes e aperfeiçoamentos na prestação dos serviços conforme necessário, com base em feedbacks, avaliações e mudanças nas necessidades da contratante, garantindo a melhoria contínua da solução como um todo.

3.3. Esses elementos compõem a solução como um todo para a contratação do jornal de grande circulação, visando garantir a eficiência, transparência e legalidade nas publicações oficiais da Câmara Municipal de Ibiraçu.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 – A prestação do serviço será realizada sob demanda em Jornal Diário de grande circulação no Estado do Espirito Santo e terá os seguintes requisitos:

a) A unidade medida para fins de aferição será de cm/coluna tendo como quantidade estimada para a contratação 1.500 (um mil e quinhentos) centímetro por coluna; 
b) Formato com utilização de um corpo suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, e o título dessas publicações seja no padrão para publicidade legal;

c) Publicação será efetuada em preto e branco; 

d) Publicação do extrato do edital será efetuada em dias úteis, de segunda a sexta-feira; 

e) Os textos para publicação serão encaminhados à Contratada, juntamente com a solicitação do serviço, através de correio eletrônico (e-mail), ou outro meio eletrônico disponibilizado pela Contratada, em dias úteis, no horário compreendido de 12h às 18h, para elaboração do layout do extrato do edital;

f) A empresa Contratada deverá confirmar o recebimento do material a ser publicado, devendo após a elaboração do layout submeter ao Contratante para aprovação pelo setor solicitante, em até 24h após a solicitação do serviço;

g) Aprovado o layout pelo Contratante, a Contratada deverá publicar no dia seguinte;

h) Efetuada a publicação, a Contratada deverá encaminhar eletronicamente, ao Contratante, no prazo de 1 (um) dia útil, a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a publicação, devendo conter a data da publicação;

i) A publicação deverá ser efetuada na parte de classificados, ou na página de publicidade legal/oficial;

j) A matéria publicada com incorreções por culpa da Contratada deverá ser republicada às suas expensas no dia posterior à data da comunicação (via e- mail) da incorreção identificada;

k) A Contratada deverá informar, mediante e-mail enviado para a fiscalização da contratação, o contato do responsável pelo setor de publicação, tais como telefones e endereço eletrônico.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Descrição da Dinâmica do Contrato:
a) O contrato estabelece a prestação de serviços de publicação de matérias oficiais da Câmara Municipal de Ibiraçu em jornal de grande circulação no Estado do Espírito Santo.
b) A dinâmica do contrato baseia-se na solicitação de publicações por parte da contratante, seguida da produção e veiculação das matérias pela contratada, conforme demanda e orientações da contratante. 

5.2. Método para Quantificar os Volumes de Serviços:
a) Os volumes de serviços serão quantificados com base na demanda da Câmara Municipal de Ibiraçu por publicações em jornal de grande circulação, levando em consideração a frequência e o espaço necessário para cada publicação.
b) A justificativa para a quantificação dos volumes de serviços será fundamentada na necessidade de garantir a transparência e a eficiência na divulgação dos atos administrativos da contratante.

5.3. Formato e Conteúdo do Instrumento Formal:
a) Será utilizado um instrumento formal, a ser definido no edital, para as etapas de solicitação, acompanhamento, avaliação e atestação dos serviços prestados pela contratada.
b) O formato e o conteúdo desse instrumento incluirão informações como a descrição da publicação, a data de veiculação, o espaço utilizado, entre outros elementos relevantes para a gestão do contrato.

5.4. Transferência de Conhecimentos:
a) A contratada compromete-se a realizar a transferência de conhecimentos necessários à contratante para o acompanhamento e avaliação das publicações realizadas.
b) Essa transferência de conhecimentos poderá incluir a apresentação de relatórios técnicos, treinamentos práticos ou outras atividades que facilitem a compreensão e a gestão do contrato por parte da contratante.

5.5. Considerações Finais:
a) O regime de execução da contratação será definido no edital, derivado do modelo de execução do objeto estabelecido neste documento, visando garantir a adequação e a eficácia na prestação dos serviços contratados pela Câmara Municipal de Ibiraçu.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Acompanhamento dos Trabalhos:
a) A contratada deverá fornecer relatórios mensais de prestação dos serviços, contendo informações detalhadas sobre as publicações realizadas, volumes de espaço utilizados, datas de veiculação e quaisquer outras informações relevantes para a gestão do contrato.
b) Poderão ser agendadas reuniões para as partes discutirem sobre a prestação dos serviços e eventuais ajustes necessários. 

6.2. Recebimento Provisório e Definitivo:
a) O recebimento provisório dos serviços será realizado após a verificação da conformidade das publicações realizadas com as especificações e exigências do contrato.
b) Após eventuais ajustes necessários, será realizado o recebimento definitivo dos serviços solicitados, mediante a confirmação da contratante de que todas as obrigações contratuais foram integralmente cumpridas pela contratada.

6.3. Sanções e Glosas Aplicáveis:
a) Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, a contratante poderá aplicar sanções previstas no contrato, como multas, advertências e rescisão contratual, conforme estabelecido na legislação e no instrumento contratual.
b) Poderão ser aplicadas glosas nos pagamentos em caso de serviços não executados conforme o estabelecido no contrato, com a devida justificativa e comunicação formal à contratada.

6.4. Procedimentos de Faturamento e Pagamento:
a) A contratada deverá apresentar faturas mensais, discriminando os serviços prestados e os valores correspondentes de acordo com os preços unitários e quantidades contratadas.
b) O pagamento será realizado conforme os prazos estabelecidos no contrato, mediante a apresentação de faturas válidas e aprovadas pela contratante.

6.5. Ordem de Serviço (OS) e Critérios de Qualidade:
a) No caso de contratos com previsão de uso de ordens de serviço, serão detalhados os campos da OS, incluindo informações como descrição do serviço, data de realização, responsável pela execução, entre outros.
b) Os critérios de qualidade a serem utilizados na avaliação dos serviços serão definidos no contrato, garantindo que as publicações atendam aos padrões estabelecidos de qualidade e conformidade.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Medição dos Serviços:
a) Os serviços serão medidos com base na quantidade de espaço efetivamente utilizado para a publicação das matérias oficiais da Câmara Municipal de Ibiraçu, expressa em centímetros por coluna.
b) A medição será realizada com base nos registros de publicação fornecidos pela contratada, incluindo datas de veiculação, espaço utilizado e outras informações pertinentes.

7.2. Critérios de Qualidade:
a) Os serviços serão avaliados quanto à sua qualidade, levando em consideração a fidelidade das publicações em relação ao conteúdo original fornecido pela contratante, a clareza da diagramação, a legibilidade do texto e a ausência de erros gráficos ou de impressão.

7.3. Pagamento dos Serviços:

a) O pagamento será realizado com base na medição dos serviços efetivamente prestados pela contratada, conforme os critérios estabelecidos no contrato.
b) O valor a ser pago será calculado multiplicando a quantidade de espaço utilizado pela contratada pelo preço unitário estabelecido no contrato para a publicação por centímetro por coluna.
c) O pagamento será efetuado mensalmente, por meio de Depósito Bancário em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas para a contratação, até o 15º (décimo quinto) dia útil após a apresentação da NOTA FISCAL devidamente discriminada e dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo edital, desde que não haja fato impeditivo para o pagamento.
d)Após o prazo do pagamento, será paga multa financeira nos seguintes termos: 
V.M = V.F x 12 x ND
                 100   360
Onde: 

V.M. = Valor da Multa Financeira.
 V.F. = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.
N.D. = Número de dias em atraso.

7.4. Faturamento e Pagamento:
a) A contratada deverá emitir faturas mensais discriminando os serviços prestados, os volumes utilizados e os valores correspondentes de acordo com os preços unitários estabelecidos no contrato.
b) As faturas serão encaminhadas à contratante para análise e aprovação, sendo que o pagamento será efetuado dentro do prazo estabelecido no contrato, após a devida verificação e aceitação dos serviços.
c) Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

7.5. Ajustes e Glosas:
a) Caso sejam identificados erros ou divergências nas medições dos serviços, a contratante poderá realizar ajustes nos valores a serem pagos.
b) Em caso de serviços não executados conforme o estabelecido no contrato, poderão ser aplicadas glosas nos pagamentos, com a devida justificativa e comunicação formal à contratada.
c) Após 12 meses poderá ser feito o reajuste mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Modalidade de Seleção:
a) Pelo fato de o objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos serviços enseja definições objetivas com base em especificações de mercado, recomenda-se que seja adotada a modalidade de Pregão na forma eletrônica.
b) Caso o valor do objeto não ultrapasse os 10% do limite previsto do artigo75, inc. II da Lei nº. 14.133/21, poderá ser solicitado à dispensa de licitação devidamente justificado.

8.2. Critérios de Avaliação:
a) Preço: O critério de menor preço será adotado como principal critério de avaliação, sendo selecionado o fornecedor que apresentar a proposta mais vantajosa para a contratante, considerando o preço global por centímetro por coluna para a publicação no jornal de grande circulação.

8.3. Habilitação:
a) Além da proposta de preço, os licitantes deverão apresentar documentação de habilitação técnica e jurídica, comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigências estabelecidas no edital de dispensa.
b) A habilitação técnica poderá incluir comprovação de experiência anterior em contratos similares, qualificação da equipe técnica, entre outros requisitos estabelecidos no edital.

8.4. Adjudicação:
a) Após a etapa de análise das propostas e documentação de habilitação, será adjudicado o fornecedor que apresentar a proposta mais vantajosa para a contratante, observando os critérios estabelecidos no edital de dispensa.
b) A adjudicação será formalizada conforme as disposições legais e procedimentais aplicáveis, sendo celebrado o contrato com o fornecedor selecionado.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Considera-se como estimativa para o valor da contratação o valor de R$ 21.135,00 (vinte e um mil, cento e trinta e cinco reais) para o período de 36 meses, sendo o valor unitário de R$ 14,09 (quatorze reais e nove centavos) por cm/col, conforme apresentado e discriminado no item 7 do ETP – Estudo Técnico Preliminar.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas com o pagamento devido à Contratada correrão por conta da dotação constante do Orçamento para o exercício de 2024, onde será informada posteriormente no processo administrativo pelo Setor de Contabilidade.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1. São obrigações da CONTRATADA:

a) Efetuar a prestação de serviços de acordo com a proposta apresentada do custo integral da publicação de Atos Administrativos por centímetro/coluna nos classificados, com a respectiva tabela de preços de publicação, parte integrante deste instrumento;
b) Prestar o serviço objeto deste termo sempre em regime de entendimento com a fiscalização, dispondo está de amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento do Contrato;
c) Designar 01 (um) profissional para exercer a função de Preposto para atuar de forma conjunta com a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, constituindo elemento de ligação, com a finalidade de tomar providências, prestar e receber informações inerentes à execução deste Contrato;
d) Responsabilizar-se totalmente por danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato, isentando-o de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de atos e seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução de serviços;
e) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais na execução do contrato;
f) Corrigir os serviços em casos de erros de sua autoria em até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência;
g) Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, comprovados, causados à CONTRATANTE, na execução das obrigações assumidas, respondendo por perdas e danos por infração cometida ou por atos executados inadequadamente; 
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
i) Atender satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado;
 j) Cumprir rigorosamente os prazos contratuais;
k) A contratada fica obrigada a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme determina o Art. 55, Inciso XIII da Lei 8.666/93;
l) Cumprir os compromissos constantes na Proposta Comercial;
m) As matérias a serem publicadas deverão possuir o formato padrão para o tipo de publicação, nas cores preta e branca;
n) Caso a empresa altere a formatação original enviada não poderá haver ônus para o Contratante;
o) Comprometer-se a manter em sigilo todas as informações relacionadas ao contrato e às publicações realizadas, garantindo a confidencialidade dos dados da contratante e do processo licitatório;
p) Assumir a responsabilidade civil e penal por eventuais falhas, omissões ou incorreções nas publicações realizadas, arcando com as consequências decorrentes de sua conduta.
q) A administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2. Compete a Contratante:

a) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o valor e forma pactuados e registrados na proposta constante do processo de inexigibilidade/dispensa respectivo;
b) Comunicar à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas, bem como de irregularidades ou condutas inadequadas ou incompatíveis, não eximindo a Contratada de suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução dos serviços;
c) Proporcionar à Contratada as condições necessárias ao desempenho regular dos serviços; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço prestado em desacordo com o Termo de Referência;
e) Informar à Contratada o nome e o telefone do servidor responsável pela fiscalização do contrato e seu eventual substituto, mantendo tais dados atualizados;
f) Atestar a inexistência de falhas e imperfeições no material fornecido;
g) Enviar o material a ser publicado, via e-mail, até às 16h (horário de Brasília), para publicação pela CONTRATADA, impreterivelmente, no jornal do dia útil seguinte ou na data definida pela CMI; 
h) Caso a CONTRATADA disponha de sistema eletrônico para envio do material a ser publicado este poderá ser utilizado pela CMI, desde que não haja ônus para a Contratante;
i) Solicitar confirmação de recebimento e de conformidade da diagramação da matéria à CONTRATADA.
[bookmark: art106i][bookmark: art106ii]j) competente a autoridade do órgão ou entidade contratante atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;
l) A administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
m) A administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO

12.1. O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto caberão aos servidores a serem designados para tanto e à Diretora Geral, que determinarão o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117, § 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133/2021 e, nas suas faltas ou impedimentos, aos seus substitutos.

12.2. Caberá ao fiscal de Contrato: 
a)  acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços:
b) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais;
c) verificar o recebimento dos documentos de regularidade correspondente aos serviços prestados.

12.3. Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente.

12.4. A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência;

12.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis;
13.6. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de ibiraçu e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência;

12.7. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelos serviços prestados, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação dos serviços.

12.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.
13.8. Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso, não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a CMI ou modificação da contratação

12.9. O fiscal manterá rigoroso controle do quantitativo solicitado e do montante previsto para contratação, a fim de que não haja irregularidades nas solicitações e fornecimentos.

13. SUBCONTRATAÇÃO

13.1. A Contratada não poderá ceder ou subcontratar total ou parcial os serviços objeto deste termo sem a prévia anuência do CONTRATANTE com autorização por escrito, ressalvando que quando concedida a subcontratação obriga-se a CONTRATADA a celebrar o respectivo termo com a inteira obediência aos termos do Contrato firmado com o CONTRATANTE e sob sua inteira responsabilidade.

14. DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato; 

15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

15.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do Contrato; 

15.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

15.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Caso a CONTRATADO cometa qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa, calculada na forma do edital, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 16.1 deste Contrato, no percentual de 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 16.1.1 a 16.1.7 e 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 16.1.8 a 16.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.2 a 16.1.12, deste Contrato; 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.

16. DA VIGÊNCIA

16.1. O prazo de vigência do contrato de prestação de serviços será de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir do dia seguinte ao da publicação oficial do resumo do contrato no órgão de imprensa oficial.

16.2. A cada 12 meses será avaliado a vantajosidade do contrato. Uma vez constatado improfícuo, a Administração poderá rescindir o Contrato sem ônus para as partes.
  
16.3. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e/ou aviso de dispensa e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

17.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Na proposta de preço devem estar incluídas todas as despesas, taxas, fiscalização, e custos bem como materiais, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o objeto da licitação.

17.2. Maiores informações poderão ser adquiridas na Secretaria da Câmara Municipal de Ibiraçu, mediante agendamento através do e-mail: licitacao.cmi@camaraibiracu.es.gov.br.

18. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO

18.1. Equipe de Planejamento – Portaria CMI nº: 009/2024


 Gilson Antônio da Silva Junior                                   Cristina Meirelles dos Santos
 Secretário da Presidência                                           Auxiliar de Serviços Gerais 


Geruza Piol
Agente Legislativo















ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

	Lote 00001

	Item
	Especificação
	Unidade
	Quantidade
Estimada Pelo Período de 36 Meses
	Valor

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	001
	SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS - (extratos dos editais - procedimentos licitatórios, contratos, dentro outros atos da Câmara Municipal de Ibiraçu) EM JORNAL DIÁRIO.
	CENTÍMETRO
POR
COLUNA
	1.500
	
	

	VALOR TOTAL R$
	


















ANEXO VI


MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS Nº ____/2024

 
Contrato administrativo de prestação de serviços que entre si celebram a Câmara Municipal de Ibiraçu e a empresa __________, na forma abaixo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 27.450.683/0001-35, com sede na Av. Conde D’Eu, n.º 486, Centro, Ibiraçu-ES, CEP: 29.670-000, neste ato representada por seu Presidente BRENO LUCIO ANDRADE OLIVEIRA, brasileiro, casado, Vereador, portador do CPF de n.º 130.682.507-57 e CI de n.º 3.548.604/ES, residente e domiciliado na Rua Deoclécio José Goes, nº 70, Bairro Bela Vista, Ibiraçu-ES, CEP.: 29.670-000, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, A empresa  ________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º ________, com sede na Rua ______, _____, CEP.: _____, neste ato representada por ______, ______, ____, portador (a) do (a) CPF de n.º ________ e CI de n.º _________, residente a Rua ______, _____, ________, CEP.: ______, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 035/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de matéria oficial da Câmara Municipal de Ibiraçu, em Jornal diário de grande circulação no Estado do Espírito Santo, sob demanda, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
1.2.1. A prestação do serviço será realizada sob demanda em Jornal Diário de grande circulação no Estado do Espirito Santo e terá os seguintes requisitos:

a) A unidade medida para fins de aferição será de cm/coluna tendo como quantidade estimada para a contratação de 1.500 (um mil e quinhentos) centímetro por coluna, pelo período de 36 (trinta e seis) meses.
b) Formato com utilização de um corpo suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, e o título dessas publicações seja no padrão para publicidade legal;
c) Publicação será efetuada em preto e branco; 

d) Publicação do extrato do edital será efetuada em dias úteis, de segunda a sexta-feira; 

e) Os textos para publicação serão encaminhados à Contratada, juntamente com a solicitação do serviço, através de correio eletrônico (e-mail), ou outro meio eletrônico disponibilizado pela Contratada, em dias úteis, no horário compreendido de 12h às 18h, para elaboração do layout do extrato do edital;

f) A empresa Contratada deverá confirmar o recebimento do material a ser publicado, devendo após a elaboração do layout submeter à Contratante para aprovação pelo setor solicitante, em até 24h após a solicitação do serviço;

g) Aprovado o layout pela Contratante, a Contratada deverá publicar no dia seguinte;

h) Efetuada a publicação, a Contratada deverá encaminhar eletronicamente, à Contratante, no prazo de 1 (um) dia útil, a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a publicação, devendo conter a data da publicação;

i) A publicação deverá ser efetuada na parte de classificados, ou na página de publicidade legal/oficial;

j) A matéria publicada com incorreções por culpa da Contratada deverá ser republicada às suas expensas no dia posterior à data da comunicação (via e- mail) da incorreção identificada;

k) A Contratada deverá informar, mediante e-mail enviado para a fiscalização da contratação, o contato do responsável pelo setor de publicação, tais como telefones e endereço eletrônico.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência do contrato de prestação de serviços será de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir do dia seguinte ao da publicação oficial do resumo do contrato no órgão de imprensa oficial.
2.2. A cada 12 meses será avaliado a vantajosidade do contrato. Uma vez constatado improfícuo, a Administração poderá rescindir o Contrato sem ônus para as partes.
2.3. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e/ou aviso de dispensa e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3.1. O Valor Global do presente Contrato é de R$ _____ (________), sendo o valor de R$ ____ (________) por cm/col.

3.2. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, de materiais e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação do objeto deste contrato, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida.

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO
5.1. A Contratada não poderá ceder ou subcontratar total ou parcial os serviços objeto deste termo sem a prévia anuência da CONTRATANTE com autorização por escrito, ressalvando que quando concedida a subcontratação obriga-se a CONTRATADA a celebrar o respectivo termo com a inteira obediência aos termos do Contrato firmado com a CONTRATANTE e sob sua inteira responsabilidade.

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. FORMA DE PAGAMENTO

a)  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.2. DO PAGAMENTO

a) O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento definitivo da Nota Fiscal/Fatura.
b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
c) No caso de atraso pelo Contratante, será paga multa financeira nos seguintes termos:

V.M = V.F x 12 x ND
                 100   360
Onde: 
V.M. = Valor da Multa Financeira.
V.F. = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.
N.D. = Número de dias em atraso

d) A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:

· Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, exceto se for emitida por filial/matriz que contenha o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.;
· Prazo de validade;
· Data da emissão;
· Dados do contrato e do órgão contratante;
· Descrição de forma clara do objeto executado;
· Valores unitários e totais e período com as informações referentes aos itens do objeto efetivamente entregues;
· Número do processo que originou a contratação, bem como o número do empenho.
·  Informações bancárias para pagamento.
· Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a empresa Contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

f) Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos produtos/serviços contratados e entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente.

g) Deverá a Contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista com prazo de validade vigente, descritas abaixo:

· Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta PGFN e RFB);
· Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;
· Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa;
· Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo;
· Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
· Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
· Prova de Regularidade de Falência e Concordata.

h) O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação e a pronta quitação das parcelas em aberto.

i) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

j) Dados para emissão da Nota Fiscal:

· Câmara Municipal de Ibiraçu
· CNPJ nº 27.450.683/0001-35
· Telefone (27) 3257-1417

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Efetuar a prestação de serviços de acordo com a proposta apresentada do custo integral da publicação de Atos Administrativos por centímetro/coluna nos classificados, com a respectiva tabela de preços de publicação, parte integrante deste instrumento;
b) Prestar o serviço objeto deste termo sempre em regime de entendimento com a fiscalização, dispondo está de amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento do Contrato;
c) Designar 01 (um) profissional para exercer a função de Preposto para atuar de forma conjunta com a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, constituindo elemento de ligação, com a finalidade de tomar providências, prestar e receber informações inerentes à execução deste Contrato;
d) Responsabilizar-se totalmente por danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato, isentando-o de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de atos e seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução de serviços;
e) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais na execução do contrato;
f) Corrigir os serviços em casos de erros de sua autoria em até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência;
g) Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, comprovados, causados à CONTRATANTE, na execução das obrigações assumidas, respondendo por perdas e danos por infração cometida ou por atos executados inadequadamente; 
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
i) Atender satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado;
j) Cumprir rigorosamente os prazos contratuais;
k) A contratada fica obrigada a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme determina o Art. 55, Inciso XIII da Lei 8.666/93;
l) Cumprir os compromissos constantes na Proposta Comercial;
m) As matérias a serem publicadas deverão possuir o formato padrão para o tipo de publicação, nas cores preta e branca;
n) Caso a empresa altere a formatação original enviada não poderá haver ônus para o Contratante;
o) Comprometer-se a manter em sigilo todas as informações relacionadas ao contrato e às publicações realizadas, garantindo a confidencialidade dos dados da contratante e do processo licitatório;
p) Assumir a responsabilidade civil e penal por eventuais falhas, omissões ou incorreções nas publicações realizadas, arcando com as consequências decorrentes de sua conduta;
q) Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/21.
8.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o valor e forma pactuados e registrados na proposta constante do processo de inexigibilidade/dispensa respectivo;

b) Comunicar à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas, bem como de irregularidades ou condutas inadequadas ou incompatíveis, não eximindo a Contratada de suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução dos serviços;

c) Proporcionar à Contratada as condições necessárias ao desempenho regular dos serviços; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço prestado em desacordo com o Termo de Referência;

e) Informar à Contratada o nome e o telefone do servidor responsável pela fiscalização do contrato e seu eventual substituto, mantendo tais dados atualizados;
 
f) Atestar a inexistência de falhas e imperfeições no material fornecido;

g) Enviar o material a ser publicado, via e-mail, até às 16h (horário de Brasília), para publicação pela CONTRATADA, impreterivelmente, no jornal do dia útil seguinte ou na data definida pela CMI; 

h) Caso a CONTRATADA disponha de sistema eletrônico para envio do material a ser publicado este poderá ser utilizado pela CMI, desde que não haja ônus para a Contratante;

i) Solicitar confirmação de recebimento e de conformidade da diagramação da matéria à CONTRATADA.

j) competente a autoridade do órgão ou entidade contratante atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;
l) A administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 

m) A administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO

9.1. O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto caberão aos servidores a serem designados para tanto e à Diretora Geral, que determinarão o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117, § 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133/2021 e, nas suas faltas ou impedimentos, aos seus substitutos.

9.2 Caberá ao fiscal de Contrato:
a)  acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços:
b) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais;
c) verificar o recebimento dos documentos de regularidade correspondente aos serviços prestados.
9.3. Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente.
9.4. A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência;
9.5.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis;
9.6. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de ibiraçu e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência;
9.7. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelos serviços prestados, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação dos serviços.

9.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo e na legislação vigente.
9.9. Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso, não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a CMI ou modificação da contratação

9.10. O fiscal manterá rigoroso controle do quantitativo solicitado e do montante previsto para contratação, a fim de que não haja irregularidades nas solicitações e fornecimentos.

9.11. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do Contrato, deverão ser solicitadas à Diretoria Geral da Câmara, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

9.12. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Ibiraçu e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer inconsistência

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

10.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3 - Dar causa à inexecução total do Contrato; 

10.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6 - Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

10.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do Contrato; 

10.1.9 - Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

10.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

10.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

10.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

10.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Caso a CONTRATADA cometa qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do edital, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste Contrato, no percentual de 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7 e 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 10.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12, deste Contrato; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto e independente de termo de rescisão;
11.2. Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações de extinção contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
12.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, consignada no orçamento vigente do Poder Legislativo Municipal:

001001.0103100012.002- DIVULGAÇÃO DOS ATOS DA CÂMARA MUNICIPAL
33903900000- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIIDCA
FICHA: 014
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERECEIRA - DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

15.2. Visando estabelecer regras de proteção de dados (pessoais e/ou sensíveis) ao presente contrato, as partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis constantes da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018) e obrigam-se a adotar todas as medidas razoáveis para garantir a correta utilização dos Dados Protegidos na extensão autorizada na referida norma e que cumprirão a legislação e todas as demais leis, normas e regulamentos aplicáveis, assim como cumprirão suas respectivas atualizações e atenderão os padrões aplicáveis em seu segmento em relação ao tratamento de dados pessoais, especialmente aos dados pessoais disponibilizados de uma parte a outra, garantindo que:
a) Possuem todos os direitos, consentimentos e/ou autorizações necessários exigidos pela LGPD, e demais leis aplicáveis, para divulgar, compartilhar e/ou autorizar o tratamento dos dados pessoais para o cumprimento de suas obrigações contratuais e/ou legais;

b) Não conservarão dados pessoais que excedam as finalidades previstas no instrumento, e seus eventuais anexos;

c) Informarão e instruirão os seus empregados, prestadores de serviços e/ou terceiros sobre o tratamento dos dados pessoais, observando todas as condições deste instrumento, inclusive na hipótese de os titulares de dados terem acesso direto a qualquer sistema (on-line ou não) para preenchimento de informações que possam conter os dados pessoais, garantindo a privacidade e confidencialidade dos dados pessoais, e mantendo um controle rigoroso sobre o acesso aos dados pessoais;

d) Não fornecerão ou compartilharão, em qualquer hipótese, dados pessoais sensíveis de seus empregados, prestadores de serviços e/ou terceiros, salvo se expressamente solicitado por uma parte à outra, caso o objeto do instrumento justifique o recebimento de tais dados, os quais serão utilizados estritamente para estes fins;

e) Nenhuma das partes autoriza a comercialização de quaisquer informações pessoais;

f) Informarão uma parte à outra sobre qualquer incidente de segurança, relacionado ao presente instrumento, por quaisquer meios, do respectivo incidente;

g) Se for o caso, quando deter dados pessoais, irão alterar, corrigir, apagar, dar acesso, anonimizar ou realizar a portabilidade para terceiros de dados pessoais, mediante solicitação da parte requerente;

h) Excluirão, de forma irreversível, os dados pessoais retidos em seus registros, mediante solicitação da outra parte ou dos titulares dos dados, a qualquer momento, salvo conforme determinado por lei ou ordem judicial; 

i) Manterão e utilizarão medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida;

j) Colaborarão com a outra parte, mediante solicitação deste, no cumprimento das obrigações de responder a solicitações e reivindicações de pessoa e/ou autoridade governamental, a respeito de Dados Pessoais;

l) Ao término da vigência do presente instrumento cessará todo e qualquer tratamento dos dados, com a devolução de quaisquer dados pessoais à outra parte, ou destruição deles e de todas as cópias existentes, exceto se necessário para o cumprimento de obrigação contratual, legal ou regulatória e para o exercício do regular de direito em processo judicial, administrativo ou arbitral;

m) Orientarão seus empregados, prestadores de serviços, terceiros, parceiros e membros da equipe técnica que venham ter acesso aos dados durante a execução contratual para que cumpram as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais, nunca cedendo ou divulgando tais dados a terceiros, salvo se expressamente autorizado pelo titular, por força de lei ou determinação judicial;

n) As partes não poderão subcontratar nem delegar o Tratamento dos Dados Pessoais sem a prévia e expressa concordância, por escrito da outra parte, mas podem preservar e conservar os dados por si ou por empresa contratada especialmente para este fim durante a vigência do presente contrato e pelo prazo necessário para cumprimento alínea “k”;

l) As partes declaram ciência de que os dados fornecidos, uma vez anonimizados, não são considerados DADOS PESSOAIS, como estabelece o artigo 12 da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n.º 13.709/2018);

o) As partes se comprometem a tratar qualquer Dado Pessoal obtido apenas para finalidades específicas e legítimas, devendo ser armazenados apenas pelo tempo necessário.”

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA – DO DEVER DE COMUNICAÇÃO DE INCIDENTES

16.1. A Contratada, na qualidade de OPERADORA, deverá notificar a Contratante, na condição de CONTROLADORA dos dados, pelo e-mail (controladoria@camaraibiracu.es.gov.br), no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do momento em que tomou conhecimento a respeito de:
I - qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais pela Contratada/OPERADORA, seus empregados, ou terceiros autorizados;
II - qualquer pedido de acesso aos Dados Pessoais recebidos diretamente dos titulares de dados ou de terceiros;
III - quaisquer eventos que impeçam significativamente a capacidade atual ou futura da Contratada/OPERADORA de realizar o Tratamento de acordo com este contrato;
IV - qualquer suspeita ou descoberta de:
a) Incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos dados;
b) Violação de segurança que resulte na destruição, perda, alteração, divulgação ou acesso não autorizado, de forma acidental ou ilegal, aos Dados Pessoais transmitidos, armazenados ou processados pela Contratada/OPERADORA; ou
c) Outro descumprimento das obrigações da Contratada/OPERADORA.
16.2. A Contratada/OPERADORA deve fornecer à Contratante/CONTROLADORA todas as informações necessárias para responder a qualquer questionamento das autoridades de proteção de dados e atender aos requisitos aplicáveis de notificação de violação de dados pessoais às autoridades de proteção de dados e aos Titulares dos Dados.
16.3. A notificação mencionada conterá, no mínimo, as seguintes informações:
a) Data e hora do incidente;
b) Data e hora da ciência do operador;
c) Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;
d) Número de TITULARES afetados;
e) Relação de TITULARES afetados pelo vazamento;
f) Dados de contato do Encarregado de Proteção de dados (DPO) ou outra pessoa junto à qual seja possível obter maiores informações sobre o ocorrido;
g) Descrição das possíveis consequências do acidente; e
h) Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes.
16.4. Caso a Contratada/OPERADORA não disponha de todas as informações ora elencadas no momento do envio da comunicação, deverá enviá-las de forma gradual, de forma a garantir a maior celeridade possível, sendo certo que a comunicação completa (com todas as informações indicadas) deve ser enviada no prazo máximo de 48 horas a partir da ciência do incidente.
16.5. A Contratada/OPERADORA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à Contratante/CONTROLADORA e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela Contratada/OPERADORA de qualquer das cláusulas previstas neste instrumento quanto a proteção e uso dos dados pessoais.”

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE

17.1. As partes obrigam-se a manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, documentos, informações técnicas, comerciais ou pessoais que venham a ter conhecimento, acesso, ou que lhes venham a ser confiados, tais como, mas não se limitando a técnicas, planos de ação, relatórios de vendas, desempenho de publicidade, especificações e projetos, inclusive em relação aos clientes, fornecedores, associados, distribuidores ou quaisquer outras pessoas, físicas ou jurídicas, com que as partes mantenham relações jurídicas, não podendo estas, sob qualquer pretexto, direta ou indiretamente, divulgar, revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento de tais informações a terceiros, ressalvados os casos definidos em lei ou por expressa determinação judicial.
17.2. A obrigação de sigilo e confidencialidade prevista neste instrumento subsistirá mesmo após expirada a sua vigência, por prazo indeterminado.”

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ibiraçu/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
18.2. E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme.

Ibiraçu-ES, ______ de _________de 2024.








______________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU
CNPJ N.º 27.450.683/0001-35
BRENO LUCIO ANDRADE OLIVEIRA
 CPF n.º 130.682.507-57 
 CONTRATANTE





____________________________________
CONTRATADA 






Testemunhas:


1- _______________________


2- _______________________
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